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SEGURANÇA PÚBLICA /

Sob a vigilância 
de 880 câmeras

Projeto de videomonitoramento funciona desde 2014 no DF. Especialistas defendem recurso 

O
s espaços públicos do 
Distrito Federal são 
acompanhados, em 
tempo real, por 880 câ-

meras de vigilância em pleno 
funcionamento, fixas e móveis. 
Ao todo, há 964 instaladas. Os 
equipamentos estão distribuídos 
entre 24 regiões administrativas, 
e a intenção da Secretaria de Se-
gurança Pública (SSP-DF) é levar 
esse modelo de vigilância a todas 
as cidades até o fim deste ano. No 
entanto, a eficácia dos aparelhos 
para coibir e solucionar crimes se 
torna alvo de questionamentos.

O Correio procurou as forças 
de segurança do DF para ques-
tionar sobre as estatísticas acer-
ca da efetividade dos aparelhos 
de monitoramento para redução 
dos índices de criminalidade. A 
Polícia Civil informou não ter es-
ses tipos de informações. A Polí-
cia Militar afirmou não dispor de 
“recorte para os dados”. Em nota, 
acrescentou que “as câmeras de 
vigilância são ferramentas auxi-
liares” para atuação da corpora-
ção, “seja para o monitoramen-
to propriamente dito ou para a 
identificação de criminosos”.

Longe de ser unanimidade, o 
debate sobre o videomonito-
ramento 24 horas ultrapassa a 
fronteira do segmento e alcança 
temas sensíveis à sociedade. In-
vasão de privacidade, direito de 
imagem, efetividade do sistema, 
riscos de ataque por crackers e 
discriminação racial no momen-
to de identificação de suspei-
tos são fatores relevantes para 
avaliação da rede de observação, 
alertam pesquisadores (leia Pa-
lavra de especialista).

Para o coordenador do curso 
de engenharia da Universidade 
Católica de Brasília, Valmir Fer-
nandes, a quantidade de apare-
lhos de videomonitoramento no 
DF está abaixo do ideal. “Se veri-
ficarmos o número de habitantes 
(pouco mais de 3 milhões, segun-
do estimativa do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística, 
o IBGE), o total não é suficiente. 
Seria necessário aumentar em, 
ao menos, 50% para dar mais se-
gurança às pessoas”, calcula.

Ele ressalta, contudo, ser pre-
ciso verificar se o sistema com-
portaria mais equipamentos. 
“Não adianta comprar um que 
não permita a instalação de mais 
câmeras. Conforme verificarmos 
a eficiência e a eficácia do mo-
nitoramento, com certeza, va-
mos concluir que precisamos de 
mais”, afirma o professor, que 
acredita em uma possível me-
lhora dos serviços prestados com 
essa observação. Apesar disso, 
Valmir diz não haver um cálculo 
exato para determinar a quanti-
dade de aparelhos necessários 
para cada cidade, seja com base 
na área ou nos habitantes da re-
gião, pois tudo depende da fina-
lidade do uso.

Experiências

Arthur Trindade, integrante 
do Fórum Brasileiro de Seguran-
ça Pública, destaca que o sistema 
do DF se destina a coibir, princi-
palmente, crimes contra o pa-
trimônio em áreas com altas ta-
xas de roubos e furtos. Professor 
do Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade de Brasília, ele 
ressalta, contudo, que as estra-
tégias não devem prever apenas 
a instalação de câmeras. “Há to-
da uma doutrina por trás, como 
o emprego do policiamento e o 
uso das imagens nos processos 
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Equipamentos funcionam, atualmente, em 24 regiões administrativas. Meta do Executivo local é alcançar todas até o fim do ano
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Para o advogado Dionísio Oliveira, 
segurança coletiva deve ser prioridade

Joelina Rocha foi assaltada duas vezes e 
acredita que câmeras podem evitar crimes

Walesca Melo critica falta de transparência 
do sistema e riscos à privacidade

A ideia por trás das câmeras 
de vigilância é aprimorar a se-
gurança pública, atuando de for-
ma preventiva ou identificando 
pessoas com mandados de prisão 
em aberto, por exemplo. Precisa-
mos dessas atuações para uma so-
ciedade segura. No entanto, duas 
críticas, que estão intimamente li-
gadas, precisam ser feitas: a baixa 
precisão dos aparelhos e o viés ra-
cial na identificação das imagens. 
Há uma tendência, já identificada 
por pesquisadores, de maior pre-
cisão no reconhecimento de ros-
tos brancos e de dificuldade, com 
grandes falhas, na identificação 
de pessoas negras, principalmente 

mulheres. Não há confirmação 
oficial sobre essa tendência — da 
mesma forma que o racismo co-
mo um todo é negado. A grande 
sacada está em quem é o suspeito 
e quais são os traços faciais identi-
ficados por essas tecnologias, por-
que os padrões são racializados. 
A abordagem policial tradicional 
no Brasil, sem uso de tecnologias, 
é marcada pelo viés racial. Há pa-
drões prévios para identificar al-
guém como suspeito — como ca-
racterísticas do fenótipo, a forma 
de se vestir e o jeito de se portar — 
que levam à construção do perfil 
criminoso, com seletividade ra-
cial. Como isso é transportado pa-
ra a tecnologia? Quem alimenta o 
sistema são os mesmos profissio-
nais com atuação marcada por 

esses padrões. A tecnologia, em si, 
não é racista; mas o perigo mora 
na forma como essa base de da-
dos é programada, alimentada e 
interpretada. O problema não é a 
tecnologia, da mesma forma que 
a abordagem com viés racial não 
é culpa do policial nem da polícia. 
O problema reside na formação e 
no treinamento desses profissio-
nais. Os padrões criados de suspei-
tos servem como orientação. Isso 
se reflete não só na programação 
e na alimentação do videomoni-
toramento, mas, também, no grau 
de confiabilidade e credibilidade 
desse sistema.

Fernando Nascimento, 
advogado criminalista e professor 
universitário

Viés racial

Operação

As câmeras em 
funcionamento no 
Distrito Federal 
correspondem a 91,3% 
dos aparelhos instalados. 
Os objetos podem ter a 
função comprometida 
em virtude de eventos 
adversos como 
instabilidade climática, 
falta de energia, queda 
de sinal e rompimento 
de fibras ópticas, o que 
pode causar "interrupção 
temporária da 
transmissão de imagens", 
segundo a Secretaria 
de Segurança Pública. 
Os equipamentos têm 
tecnologia Full HD, com 
capacidade de ampliação 
de até 33 vezes, segundo 
a pasta.

criminais. E são esses detalhes 
que fazem com que o sistema se-
ja eficiente — ou não — para re-
dução das estatísticas criminais”, 
comenta o ex-secretário de Segu-
rança Pública do Distrito Federal.

Na capital do país, a princi-
pal dificuldade enfrentada pelo 
sistema é a falta de articulação 
com o trabalho dos policiais, se-
gundo o Arthur. “As câmeras de 
vigilância exigem a criação de 
um tipo específico de policia-
mento. (O modelo) ainda não 
funciona de maneira satisfató-
ria”, opina, sem deixar de des-
tacar a atuação de profissionais 
nas ruas. “As câmeras geram sen-
sação de segurança nas pessoas. 
Mas nada se compara à presen-
ça das equipes.”

Walesca Melo, 22 anos, con-
corda com o especialista e de-
fende a vigilância por vídeo, mas 
mantém um pé atrás. “Nem sem-
pre há policiais por perto. Na teo-
ria, é um bom mecanismo, mas, 
na prática, não conseguimos ter 
acesso às imagens”, opina a estu-
dante de psicologia, que critica a 
“falta de transparência” do siste-
ma. O material captado pelas câ-
meras de vigilância não pode ser 
disponibilizado diretamente aos 
cidadãos, apenas mediante soli-
citação das autoridades, dos ór-
gãos de segurança pública e do 
Ministério Público. Para a jovem, 
é importante considerar a pri-
vacidade das pessoas sem abrir 
mão da segurança. “Claro que 
me sinto um pouco incomodada 
em estar sendo gravada, mas tem 
coisas que acontecem e não con-
seguimos prever”, reflete a mora-
dora do Riacho Fundo 1.

O advogado Dionísio Olivei-
ra, 76, também defende a priori-
zação do bem-estar coletivo. “O 
que é mais importante: a segu-
rança ou a invasão da privacida-
de? Eu penso que a segurança es-
tá em primeiro lugar. Acho hipo-
crisia quem dá mais valor à pri-
vacidade”, argumenta o morador 
do Jardim Botânico. “Ninguém 
está totalmente seguro, mas a 
câmera é mais um elemento que 
pode contribuir com isso.”

Ao contrário de Dionísio, que 
nunca enfrentou a violência ur-
bana diretamente, Joelina Rocha, 
50, foi assaltada duas vezes. Ela 
se diz a favor do monitoramen-
to por vídeo, mas ressalta a im-
portância do respeito às infor-
mações pessoais. “Não concordo 
com invasão de privacidade, só 
que muita coisa acaba oculta e, 
com os equipamentos, elas ficam 
definidas. Eu me sinto mais se-
gura. A pessoa pensa duas vezes 
antes de praticar crimes porque 

Palavra de especialista

será exposta”, argumenta a ven-
dedora. “Uma câmera poderia ter 
evitado (a violência da qual foi ví-
tima). Agora, em um dos lugares 
onde fui roubada, há esses apa-
relhos, e casos assim não acon-
tecem mais”, conta.

Histórico

A preocupação com as infor-
mações pessoais não é em vão. 
Alex Rabello, professor de prote-
ção de dados do Ibmec Brasília, 
alerta que há possibilidade de va-
zamento de dados. “As câmeras de 
monitoramento e vigilância são 

sistemas computacionais e, por is-
so, estão passíveis de serem inva-
didas por qualquer pessoa, princi-
palmente hackers”, comenta.

Alex observa que nem to-
dos os equipamentos contam 
com sistema de segurança em-
butido ou controle de acesso. 
Portanto, precisam de atualiza-
ção contínua. “A LGPD (Lei Geral 
de Proteção de Dados) veio pa-
ra proteger o cidadão quanto ao 
uso sem permissão da imagem 
e dos dados dele. A norma tem 
uma exceção, porém, para uso 
pela segurança pública e para 
fins de defesa nacional. Quando 

o sistema é usado em prol das 
pessoas, é benéfico”, avalia o pro-
fessor.

O projeto de videomonitora-
mento do DF está na quarta fa-
se. Teve início na gestão Agnelo 
Queiroz, mas foi interrompido em 
2014, por falta de pagamento. Em 
meados de 2017, no governo Ro-
drigo Rollemberg, o contrato aca-
bou cancelado e, em dezembro 
daquele ano, outra empresa as-
sumiu a manutenção do sistema.

No início de 2018, o Correio 
denunciou que, dos 451 equipa-
mentos instalados à época, cerca 
de 85% não funcionavam. Cinco 

meses depois, a proporção caiu 
para 55%. Em janeiro de 2019, 
primeiro ano da gestão Ibaneis 
Rocha, o DF tinha 584 câmeras 
instaladas. O projeto nasceu com 
a proposta de ajudar a identificar 
suspeitos de crimes e auxiliar em 
investigações policiais, segun-
do a SSP-DF, além de permitir 
o acompanhamento de grandes 
eventos, como manifestações e 
apresentações musicais, bem co-
mo situações no trânsito.

Os locais de instalação dos 
aparelhos foram determinados 
com base em levantamentos fei-
tos pela secretaria, com orienta-
ção dos responsáveis por bata-
lhões policiais e delegacias. “Os 
estudos mostraram as ‘manchas 
criminais’, que apontam dias, ho-
rários e locais de maior incidência 
de crimes. As câmeras também 
são colocadas em áreas de gran-
de circulação de pessoas e veícu-
los, bem como nas principais vias 
de acesso às regiões administrati-
vas”, informou a SSP-DF, em nota.

Os equipamentos são contro-
lados pelas equipes do Centro In-
tegrado de Operações de Brasília 
(Ciob), responsável pelo acompa-
nhamento das imagens, e de 10 
Centrais de Monitoramento Re-
moto (CMRs), instaladas em uni-
dades policiais das regiões admi-
nistrativas. A SSP-DF afirmou que 
a estratégia “garante mais agili-
dade no atendimento à popula-
ção” e não detalhou os pontos ou 
as cidades em que se encontram 
as câmeras.

Colaborou Edis Henrique Peres

para aumentar segurança e diminuir criminalidade, mas alertam para riscos a dados pessoais e possíveis falhas no uso do sistema


